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	CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - CCJ




ATA DA 22ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA, DA 6ª LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, REALIZADA EM 17 DE SETEMBRO DE 2013.
Aos dezessete dias do mês de setembro de 2013, às onze horas e cinco minutos, na Sala de Reunião das Comissões, o Vice-Presidente da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Legislativa do Distrito Federal, Deputado Robério Negreiros, abre a Vigésima Segunda Reunião Ordinária da Comissão. Presentes os Deputados Robério Negreiros, Eliana Pedrosa e Aylton Gomes. É aprovada a ata da 3ª Reunião Extraordinária, realizada em 11 de setembro de 2013, com a sua assinatura pelos presentes. O Presidente informa sobre as ausências justificadas dos Deputados Chico Leite e Cláudio Abrantes. Antes do início da reunião, músicos da Orquestra Sinfônica do Teatro Nacional Cláudio Santoro – OSTNCS tocam o Hino Nacional. O Deputado Robério Negreiros passa a Presidência para a Deputada Eliana Pedrosa, que informa sobre a retirada de pauta, para melhor análise, do item 1:  PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 67, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “define os parâmetros de uso e ocupação do solo para a Área Especial Saia Velha 2 da Região Administrativa de Santa Maria - RA XIII”. A Presidente anuncia a presença do Presidente da Casa, Deputado Wasny de Roure, e coloca em discussão o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 73, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “estende o uso do Lote 10 do Trecho 3 do Setor de Múltiplas Atividades Sul - SMAS, da Região Administrativa Plano Piloto - RA I, e dá outras providências”. Durante a discussão da matéria, o Deputado Wasny de Roure faz intervenção sobre o projeto, assim como os membros da Comissão. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. A Deputada Eliana Pedrosa anuncia a presença da Líder do Governo, Deputada Arlete Sampaio, e passa à votação do PROJETO DE LEI Nº 1586, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “reestrutura a tabela de vencimentos da Carreira Apoio às Atividades Policiais Civis do Distrito Federal e dá outras providências”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. Em seguida, passa-se a discussão do PROJETO DE LEI Nº 1591, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “reestrutura a tabela de vencimentos da Carreira Atividades do Meio Ambiente do Quadro de Pessoal do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - IBRAM, e dá outras providências”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. A Deputada Eliana Pedrosa coloca em votação o PROJETO DE LEI Nº 1596, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “reajusta a tabela de vencimentos da Carreira Auditoria Tributária do Distrito Federal e dá outras providências”. O relator informa que está discutindo a matéria com os representantes da categoria e os representantes do governo e solicita a retirada de pauta do projeto. O pedido é acatado pela Presidente que coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 1601, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre a Carreira Músico da Orquestra Sinfônica do Teatro Nacional Cláudio Santoro - OSTNCS do Quadro de Pessoal do Distrito Federal e dá outras providências”. O parecer pela admissibilidade foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. A Deputada Arlete Sampaio comunica sobre as reuniões do Governo com os representantes das categorias para discussão dos projetos relativos às carreiras dos servidores. A Deputada Eliana Pedrosa informa sobre o pedido de retirada de pauta, pela autora, do item 33: PROJETO DE LEI Nº 891, de 2012, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre a criação do Serviço Móvel de Coleta de Sangue no âmbito do Distrito Federal”. Em seguida a Presidente coloca em discussão o PROJETO DE LEI Nº 1606, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre a Carreira Servidores da Procuradoria-Geral do Distrito Federal e dá outras providências”. O parecer, pela admissibilidade na forma da emenda modificativa do relator, rejeitada e emenda modificativa nº 1 da CCJ, foi aprovado por três votos. Houve duas ausências. Os demais itens da pauta tem a votação adiada para a próxima reunião: 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43 e 44: PROJETO DE LEI Nº 1518, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Deputado Cláudio Abrantes, que “institui o Programa Jovem Candango e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1574, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “dispõe sobre a alienação de bens imóveis do Distrito Federal no âmbito da Política Habitacional de Interesse Social do Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1615, de 2013, de autoria do Tribunal de Contas do Distrito Federal – TCDF, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “dispõe sobre a recomposição inflacionária dos vencimentos dos cargos efetivos, dos cargos de natureza especial, dos cargos em comissão, das funções de confiança dos serviços auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1561, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “dispõe sobre a Defesa Sanitária Animal no Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1570, de 2013, de autoria do Poder Executivo, relatoria do Deputado Chico Leite, que “altera o art. 1º da Lei nº 2.533, de 14 de março de 2000, que autoriza a extinção da PROFLORA S.A. – Florestamento e Reflorestamento, mediante incorporação à TERRACAP, e dá outras providências”; PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº 53, de 2013, de autoria do Deputado Wasny de Roure e outros, relatoria da Deputada Eliana Pedrosa, que “dá nova redação ao art. 117 da Lei Orgânica do Distrito Federal”; PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº 44, de 2012 – emenda nº 1 da CEPELO, de autoria de Vários Deputados, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “acrescenta o inciso XII ao art. 3º da Lei Orgânica do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 69, de 2013, de autoria do Deputado Chico Leite, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “altera a Lei Complementar nº 13, de 3 de setembro de 1996, que regulamenta o art. 69 da Lei Orgânica, dispondo sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 23, de 2011, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Chico Leite, que “altera a redação do art. 26-A da Lei Complementar nº 769, de 30 de junho de 2008, que reorganiza e unifica o Regime Próprio de Previdência Social do Distrito Federal - RPPS/DF e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1464, de 2009, de autoria da Deputada Erika Kokay e outros, relatoria da Deputado Deputada Eliana Pedrosa, que “altera a lei nº 4.086, de 28 de janeiro de 2008, que cria o Relatório Orçamento Criança e Adolescente, como instrumento de controle social e fiscalização do orçamento público na área da criança e do adolescente”; PROJETO DE LEI Nº 1439, de 2013, de autoria do Deputado Evandro Garla, relatoria da Deputado Deputada Eliana Pedrosa, que “inclui no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o Dia do Corredor de Rua”; PROJETO DE LEI Nº 1440, de 2013, de autoria do Deputado Evandro Garla, relatoria da Deputado Deputada Eliana Pedrosa, que “inclui a Corrida de Reis no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 473, de 2007, de autoria do Deputado Rogério Ulysses - emendas nos 1, 2, 3 e 4 de Plenário, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “dispõe sobre a obrigatoriedade da presença do profissional de educação física, devidamente habilitado, no sistema de ensino do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 169, de 2011, de autoria do Deputado Washington Mesquita, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “obriga a inserção de orientações sobre a melhoria da qualidade de vida no verso dos receituários médicos utilizados pela Rede Pública de Saúde do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 720, de 2012, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “caracteriza como ato de improbidade administrativa a concessão de benefícios de programas sociais governamentais em desacordo com os critérios fixados em lei”;  PROJETO DE LEI Nº 752, de 2012, de autoria do Deputado Washington Mesquita, relatoria do Deputado Aylton Gomes, que “institui a Política de Educação para o Trânsito no Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 981, de 2012, de autoria do Deputado Cláudio Abrantes, relatoria do Deputado Aylton Gomes, no qual “fica incluída no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal a Copa Interescolar de Futsal Abarka”; PROJETO DE LEI Nº 1405, de 2009, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “cria, no âmbito do Distrito Federal, o programa habitacional para os trabalhadores na área de serviços gerais no Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 116, de 2011, de autoria do Deputado Washington Mesquita, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “institui no Distrito Federal a Política de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas - PECOD/DF”; PROJETO DE LEI Nº 543, de 2011, de autoria do Deputado Olair Francisco, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “estende por mais três meses a licença-maternidade às servidoras públicas do Distrito Federal cujos filhos recém-nascidos sejam deficientes visuais, auditivos, mentais, motores ou sofram de má formação congênita”; PROJETO DE LEI Nº 955, de 2012, de autoria do Deputado Chico Leite, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “dispõe sobre a isenção do pagamento de taxa de inscrição em concursos públicos no âmbito do Distrito Federal para os eleitores que tenham prestado serviço eleitoral”; PROJETO DE LEI Nº 1139, de 2012, de autoria do Deputado Agaciel Maia, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “dispõe sobre a inclusão da Exposição Agropecuária de São Sebastião, no Calendário Oficial de Eventos do Governo do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 1223, de 2012, de autoria do Deputado Joe Valle, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de aviso da presença de Organismo Geneticamente Modificado - OGM - em alimentos destinados ao consumo humano e animal, produzidos, industrializados e comercializados no Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 1233, de 2012, de autoria do Deputado Washington Mesquita, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “assegura aos transplantados e aos doadores, cujo órgão tenha sido retirado em vida, a gratuidade em eventos de esporte, cultura, lazer e entretenimento, realizados no Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 666, de 2011, de autoria do Deputado Rôney Nemer, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre plataforma elevada reservada aos portadores de necessidades especiais em todos os locais onde acontecerem eventos musicais e artísticos realizados no âmbito do Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 914, de 2012, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “dispõe sobre a isenção de taxas pela emissão de segunda via de documentos às vítimas de catástrofe natural no âmbito do Distrito Federal”; PROJETO DE LEI Nº 1200, de 2012, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “regulamenta a oferta de serviço denominado couvert artístico no Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 919, de 2008, de autoria do Deputado Batista das Cooperativas, relatoria do Deputado Chico Leite, que “determina que o familiar responsável pelo idoso que se encontra internado em unidade asilar, no âmbito do Distrito Federal, visite-o pelo menos uma vez por mês, e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 401, de 2011, de autoria do Deputado Wasny de Roure, relatoria do Deputado Chico Leite, que “regulamenta o disposto no artigo 261 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 615, de 2011, de autoria da Deputada Luzia de Paula, relatoria do Deputado Chico Leite, que “institui a Política de Direitos Humanos e Assistência a Filhos de Apenadas no Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 980, de 2012, de autoria do Deputado Cláudio Abrantes, relatoria do Deputado Chico Leite, que “fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o evento AMIPAZ”; PROJETO DE LEI Nº 1170, de 2012, de autoria do Deputado Robério Negreiros, relatoria do Deputado Chico Leite, que “estabelece procedimentos de controle ambiental para a aquisição de carne bovina in natura pelo Distrito Federal, e dá outras providências”; PROJETO DE LEI Nº 1248, de 2012, de autoria do Deputado Doutor Charles, relatoria do Deputado Chico Leite, que “dispõe sobre a obrigatoriedade de criação de política hospitalar para prevenção do tromboembolismo venoso nos hospitais públicos e privados do Distrito Federal e dá outras providências”; PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 192, de 2013, de autoria da Deputada Celina Leão, relatoria do Deputado Cláudio Abrantes, que “susta a Portaria PMDF nº 836, de 5 de fevereiro de 2013, que condiciona a doação de sangue à autorização dos comandantes da Organização Policial Militar – OPM”; PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 196, de 2013, de autoria do Deputado Aylton Gomes, relatoria do Deputado Robério Negreiros, que “concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Francisco Ubiraci Rodrigues Oliveira, conhecido como Bira de Oliveira”; e PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 213, de 2013, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa, relatoria do Deputado Chico Leite, que vem “sustar a aplicação da Ordem de Serviço nº 003, de 2013, do DFTRANS – Transporte Urbano do Distrito Federal”. A Deputada Eliana Pedrosa encerra a reunião às onze horas e cinquenta e cinco minutos. Eu, Paulo Eduardo Pinto de Almeida, Secretário da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Legislativa do Distrito Federal, lavrei a presente ata que, depois de lida e assinada pelo Presidente, Deputado Chico Leite, e pelos demais deputados membros desta Comissão, será enviada à publicação.
DEPUTADO CHICO LEITE

Presidente – CCJ
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